
MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO I)F. RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 
PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - 
CRSNSP 

223" Sessão 
Recurso no 6163 
Processo SUSEP no 154 14.200293/2008-02 

RECORRENTE: LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Denüncia. 
Descumprimento de obrigaçOes contratuais na qualidade de 
estipulante. No transmitir tempestivamente ao segurado de todas 
as comunicacOes e avisos relativos a apólice. Recurso conhecido e 
desprovido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 13.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 30, inc. IV, da Resolucao CNSP no 
107/2004. 

ACORDAO/CRSNSP No 5621/16. Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, decidem os membros do Consellio de Recursos do Sistema Nacional 
de Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e de Capitalização, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso da Liquigás Distribuidora S/A, nos termos 
do voto da Relatora. 

Participaram do julgarnento os Conseiheiros Ana Maria Melo 
Netto Oliveira, Carmen Diva Beltrâo Monteiro, Fabricio Gatto Lourencone, Marco 
Aurélio Moreira Alves, André Leal Faoro e Marcelo Augusto Camacho Rocha. 
Presentes OS Senhores Representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Drs. 
José Eduardo de Ara6jo Duarte c Agostinho do Nascirnento Netto, e a Secretária-
Executiva, Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das SessOes (Ri), 28 dejaneiro de 2016. 

) 

~NA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 
Presidente e RcaI'ora 

JOSÉUJU DE ARAUJO DUARTE 
Procurador da Fazenda Nacional 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO 

RECURSO CRSNSPN° 6163 
PROCESSO SUSEP No 154 l4.200293/200802 
RECORRENTE: LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A. 
RELATORA: ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

RELATORIO 

0 presente processo originou-se de denüncia de consumidor que contratara 
seguro de vida em grupo da Bradesco Seguros em 1979, e que, percebendo o cancelamento 
do desconto do prêmio em sua foiha de pagamento em fevereiro de 2008, solicitou 
esciarecimentos a estipulante LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A., que näo se pronunciou 
a respeito (us. 01). 

Notificada da instauração do PAC, a LIQUIGAS informa, a fI. 18, que passou a 
ser uma empresa do Sistema Petrobrás em 2004, e que por essa razão todas as alteraçOes e 
contratacOes devem ocorrer por processo licitatório. Aduz que a Bradesco Seguros soiicitou 

urna alteração contratual devido a a1teraço da razäo social de Agip do Brasil para Liquigás 
Distribuidora S/A. Na impossibilidade de atender ao pleito da seguradora, foi necessário 
rescindir o contrato. Acrescenta que, na tentativa de que os segurados tivessem a 
continuidade do piano, propôs a Seguradora que estes passassem a ter piano como pessoa 
fIsica, o que foi recusado pela Bradesco Seguros. 

Ante a ausCncia de comunicação ao segurado de que a apóiice de seguro de vida 
em grupo garantida pela Bradesco Seguros não seria renovada a partir de fevereiro de 2008, 
e ante a ausência de aviso ao segurado de que o desconto em contracheque seria suspenso, 
encerrando-se também a cobertura, a Autarquia conclui pela subsistência do item I da 
den(incia, por ter a estipuiante Liquigás descumprido o dever de informar ao segurado sobre 
o cancelarnento do seguro, incorrendo na infracâo prevista no art. 30,  inc. VI, da Resoluçao 
CNSP n° 107/2004, corn a apiicaço de muita no valor de R$ 13.000,00, prevista no art. 13, 
Inc. III, ailnea "i", da Resolucäo CNSP n° 60/2001. 

A Liquigas foi intimada da decisäo condenatOria em 13 de maio de 2011, 
conforme atesta AR de fi. 55. Em 19 de maio de 2011, soiicitou vistas do processo em SP, 
concedidas em 03.07.2011. Houve requerimento formal de diIaco do prazo recursal (fi. 
65), deferido pela SUSEP conforme Despacho de fI. 83. A recorrente foi intimada da 
dilaçâo do prazo recursal pelo perlodo de 20 dias em 27.06.2011 (ft 99), e interpôs seu 
recurso em 18.07.2011 (us. 100/113). 
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Em suas razOes recursais, a Liquigas alega, preliminarmente: (i) inexisténcia de 

correlação entre o fundamento da autuação e a capitulacâo do diploma legal tido como 

maculado, eis que, segundo seu entendirnento, a penalidade prevista no art. 13, inc. Ill. 

alInea "I" da Resolução CNSP n° /60/200 1, aplicar-se-ia apenas aos seguros obrigatOrios, o 

que não seria o caso presente, tendo em vista que o seguro contratado junto a Bradesco era 

facultativo, figurando a recorrente apenas CO/flU ,na,ida/ária do refer/do contrato. (ii) 

violacao ao princIpio da legalidade. eis que a capitulacão da penalidade näo está prevista 

em lei "strictu senso". No mérito, alega que o comunicado aos segurados foi de forma 

verbal, sendo que o denunciante tinha total ciência de que o seguro facultativo poderia ser 

cancelado, corn a consequente suspenso da cobranca no contracheque, acrescentando que 

não houve cancelamento do seguro obrigatorio, conforme contracheque de fi. 05. 

Em parecer de fls. 13 1/132, a Representacào da PGFN no CRSNSP manifesta-

se pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 

E o relatório. 

Brasilia, 04 de novembro de 2015. 

I, 	
Data: 41jj 

'.ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA Rubrica:,t?. 
Relatora 	 RECEBIDO 

Representante do Ministério da Fazenda 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL I)E SEGUROS PRIVADOS, 1)E 

PREVIDENCIA PRIVAI)A ABERTA E DE CAPITALIZAçAO 

RECURSO CRSNSP No 6163 
PROCESSO SUSEP N° 15414.200293/2008-02 
RECORRENTE: LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A. 
RELATORA: ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

EMENTA 

Dcnüncia. Descumprirnento de obrigacOcs contratuais na qualidadc 
de cstipulantc. Não transrnilir lempestivaniente ao scgurado de todas 
as comunicaçOes e avisos relativos a apólice. Recurso conhccido e 
desprovido. 

VOTO 

Considerando a prorrogacão do prazo recursal conccdida pela SUSE13  por rncio do 

Despacho de fi. 83, o rccurso foi protocolado dentro do prazo adicional concedido pela 
Autarquia, pelo que dele conheço. 

Em scdc prelirninar, cntcndo que não prosperam as alegaçOes da rccorrcnte. A 
exegese conferida pela rccorrcntc ao art. 13. inc. Ill. ailnea "I" da Resolucao CNSP n° 
60/2001 não guarda qualquer correspondência corn o tcxto normativo, nao havendo 
qualquer 1imitaco da incidéncia da norma aos seguros obrigatOrios, corno Sc ye: 

Art. 13. A sançao adininisiraliva de 1)111/la será a/)/icada ao eslipu/anle de seguros 

de acordo coin a seguinle grada coo: 

III - RS 13.000. 00 (Ireze uzil reais), pc/a práiica dos seguinles in/raçöes. 

1) nao repassar ao seguraulo lot/as as coinunicaçöes ou avisos relativos a a/)O/iCe, 

flOS ctiSOs eni quetor threlamente responsave/ por sua adininisiraçdo; 

Não ha, outrossirn, cjue se falar em ofensa ao princIpiO da legalidade, pela ausCncia 
de prcvisäo legal da pcnalidade aplicada it recorrente. Os mercados de seguros, prcvidCncia 
privada e capitalizacao sujeitarn-se a regularnentacao do Estado, nos tcrmos prcvistos pelo 
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artigo 174 da Constituiçäo Federal. 0 Decrcto-Lci n° 73/66, recepcionado corn forca de Lei 
Complernentar pelo artigo 192 da CF, alribui ao Conseiho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) os poderes para fixar diretrizes c normas da polItica de seguros privados, e a 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) para baixar instruçOes e expedir circulares 
relativas a regularnentacão das operacöcs de seguro, de acordo corn as diretrizes 

estabclecidas pelo CNSP. 

o I)ecrcto-Lei n° 73/66 dispOc textualmente: 

Art 32. E criado 0 Conselho iVacional c/c Seguros Privados - CNSP, (10 qucti 

compete privalivamente: 

I - Fixar as direiri:es e norina.s' da politica de segur(')s privados; 

11 - Regular a constituiçao, or anizacao, funcionainento e fiscalizacao c/Os que 

exercerem alividades subordinadas a éste Decreio-Lei. bein CO() a aplicacao das 

penalidacles previstas; 

(...) 

Art 36. Compete a SUSEP. na  qualidade c/c executora da polItica iraçada pelo 

CNSP, COlfl() orgao fìscalizador c/a cOflstituicaO. oigam7iza(ao, ,Iuiicionamflento C? 

opera cJes das Sociedades Seguracloras: 

(..) 

h) haixar inslruçöes e expeclir circulares relativas a regulamnenl(hccio das 

opera cöes de seguro, c/c acordo coin as diretrizes do CNSP; (..) 

Ii) 	,flscalizar as opera coes das Sociedades Seguradoras, inclusive o exalo 

cumnprimento cieste Decrelo-lei, de out rus leis pertinentes, disposicôes 

regulamnentares em geral, resoluçöes do CNSP e aplicar as penalidades cahIveis; 

(..) 

Corn base nos poderes regularnentares conferidos pelo Dccrcto-Lei n° 73/66, o 
CNSP e a SUSEP editam diversos normativos de natureza infralegal que dcvern ser 
observados por todos os agentes que atuarn nos mercados regulados, denise os quais 
destaco, para o caso em exame, o estipulante. 

E nesse contexto, portanto, que se deu a edição da Resolucão CNSP no 60/2001, 
que, a firn de conferir efetividade ao poder de rcgulacäo e fiscalizacão, estabeleceu as 
sancOes administrativas it serern aplicadas pela SUSEP as pessoas fIsicas c jurIdicas que 
realizarn ou intermedeiarn operacOes de seguro, rcsscguro, capitalizacão ou previdéncia 
complernentar privada. 

[)essa forrna, descabe falar cm ofensa ao princIpio da legalidade, eis que a 
capitulacão legal está amparada nos poderes regularnentares conferidos ao CNSP pela Lei, 
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e tendo em vista que a atuaçäo administrativa dcu-se dentro das atribuiçOcs conferidas pela 

lei, inclusive naquilo em que delega ao legislador infralegal. 

No menlo, entendo que a infracão está amplamente caracterizada. 0 estipulante 

afirma que comunicou aos segurados, dc modo verbal, que o seguro facultativo contratado 

junto a Bradesco poderia ser cancelado. 

0 pretenso uso da forma verbal, alCm do emprego do futuro do pretCnito, indicam 

de modo suficiente que a rccorrente não cumpniu devidamente suas obrigacOes na qualidade 

de estipulante estabelecidas no inc. VI do art. 30  da Resolucão CNSP n° 107/2004, de 

'repassar (lOS segurados Was as co,nunicaçôes oil avisos inerenk's a apolice. quando /br 

direlainenle responsavel pc/a sua adininisiracao'. 

Havia, para a estipulante - independentcmente de tratar-se se scguro facultativo- a 

obrigacão de repassar ao segurado a inforrnacão certa e precisa sobre a não rcnovacão da 

apOlice, permitindo que dc tambCrn pudesse adotar eventuais medidas para mitigar Os 

prejuizos advindos do cancclamento. Ao deixar de proccdcr em conformidade corn o 

cornando normativo, houve inequIvoco prcjuIzo ao segurado, que sO teve conhecimento da 

nao renovacão de scu seguro quando este fato já estava consurnado. 

Ante o exposto, conheco do recurso e nego-Ihe provimento. 

E o voto. 

Em 28 de janeiro de 2016. 

)/4 

'S-ANA MARIA Mil () L NET
, 
 TO OLIVEIRA 

Rel atora 
Representante do MinistCnio da Fazcnda 

- ----------------------- 
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